
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.668 - MG (2018/0337631-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : IAN MACEDO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
APREENSÃO DE EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS. 
GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal 
estadual em razão da gravidade da conduta imputada ao recorrente, 
evidenciada pela expressiva quantidade de drogas apreendida – cerca 
de 130g de crack, 24g de cocaína e 85g de maconha. Prisão mantida 
para a garantia da ordem pública. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 23 de abril de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.668 - MG (2018/0337631-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : IAN MACEDO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por IAN MACEDO SANTOS – preso cautelarmente no dia 26/7/2018 pela 

suposta prática do crime de tráfico de drogas – contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais (1.0000.18.100288-2/000).

Na ação originária, a defesa alegou, em síntese, ausência de motivos para a 

prisão preventiva (art. 312 do CPP). O Tribunal estadual, contudo, denegou a ordem, 

recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 101):

EMENTA OFICIAL: HABEAS-CORPUS - TRAFICO DE DROGA - 
NEGATIVA DE AUTORIA - ANÁLISE - IMPOSSIBILIDADE - VIA 
INADEQUADA - PRISÃO PREVENTIVA - DECISÃO 
FUNDAMENTADA - FATOS CONCRETOS QUE INDICAM A 
NECESSIDADE DA MEDIDA CONSTRITIVA - SUGESTIVA 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGA - CONCESSÃO DO 
WRIT POR PRESUNÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - SUBSTITUIÇÃO 
DA PRISÃO INADEQUADA - A PRIMARIEDADE POR SI SÓ NÃO 
VIABILIZA A SOLTURA DO PACIENTE - GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA - ORDEM DENEGADA. 1. Inviável é a discussão acerca 
da matéria fática probatória na via estreita do Habeas-Corpus de 
cognição e instrução sumárias. 2. Estando presentes os 
pressupostos  autorizadores para a manutenção da custódia 
cautelar mantém-se esta sob os auspícios da garantia da ordem 
pública. 3. Havendo indícios de autoria e de materialidade, 
apreendendo-se sugestiva quantidade e variedade de droga, 
presente está o pressuposto da ordem pública, sendo a prisão 
medida que se impõe. 4. Impossível é a concessão do writ por 
presunção. 5. Incabível é a substituição da prisão por outra medida 
cautelar conforme disposto no artigo 282 §6° do CPP e  presentes 
estando os requisitos do artigo 312 do mesmo diploma legal 
associados à gravidade do delito, inadequadas são tais medidas. 6. 
Primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa 
por si só não viabiliza a soltura do paciente. 7. Ordem denegada.
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Nas razões do presente recurso, a Defensoria Pública reafirma a tese de 

ilegalidade da prisão (ar. 312 do CPP), asseverando, ainda, que a medida se mostra 

desproporcional quando comparada a uma eventual condenação, sobretudo porque o acusado 

ostenta condições subjetivas favoráveis.

Diante disso, pede, em liminar e no mérito, a concessão da liberdade 

provisória.

A liminar foi indeferida (e-STJ fls. 140/142) e o Ministério Público Federal, 

previamente ouvido, manifestou-se pelo provimento do recurso ordinário, em parecer assim 

resumido (e-STJ fl. 148):

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRAFICO DE DROGAS (ART. 
33. CAPUT. DA LEI N. 11.343/06). RÉU CONDENADO À PENA DE 
5 (CINCO) ANOS E 6 (SEIS) MESES DE RECLUSÃO, EM REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. NEGADO O APELO EM LIBERDADE.

MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. FIXAÇÃO DO REGIME 
SEMIABERTO. INCOMPATIBILIDADE COM A SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR. PRECEDENTE STF.

PARECER PELO PROVIMENTO DO RECURSO, PARA REVOGARA 
PRISÃO PREVENTIVA, DETERMINANDO-SE AO JUÍZO DE 
PRIMEIRO GRAU QUE FIXE MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS 
DA PRISÃO.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 106.668 - MG (2018/0337631-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Preliminarmente, em que pese o parecer ministerial pelo provimento do 

recurso, entendo que a questão referente ao regime prisional não foi previamente examinada 

no ato impugnado no presente recurso.

Ademais, segundo as informações colhidas do site do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais, ainda estão pendentes embargos de declaração apresentados contra 

a sentença de primeiro grau, o que igualmente evidencia ser prematuro a análise de eventual 

ilegalidade na aplicação da pena. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF). 

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 

suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 

Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a 

imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade 

do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, HC n. 128.615 AgRg, Relator Ministro 

CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 30/9/2015; STF, 

HC n. 126.815, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ Acórdão Ministro EDSON 

Documento: 1818993 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/05/2019 Página  4 de 4



 
 

 

FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 28/8/2015; STJ, HC n. 

321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 

25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 

Turma, julgado em 2/10/2014, Dje 13/10/2014.

No caso, eis os motivos declinados no acórdão do Tribunal, inclusive com a 

fundamentação da decisão de primeiro grau (e-STJ fls. 106/108):

Da ausência de fundamentação e dos requisitos autorizadores da 
prisão preventiva: Suplica o paciente a revogação da prisão 
preventiva por ausência de fundamentação e dos requisitos 
necessários para seu decreto.

A decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva se 
encontra devidamente fundamentada em dados concretos do 
processo. 

O impetrado ao decidir elucida

"[...] Trata-se de comunicação de prisão em flagrante IAN 
MACEDO SANTOS, preso em 24/07/2018, como incurso nas 
sanções do art. 33 da Lei 11343/06. Constato que o APFD está 
formalmente em ordem, obedecendo as disposições do art. 304 
e 306 do Código de Processo Penal, não sendo hipótese de 
relaxamento. Tampouco vislumbro possível a concessão de 
liberdade provisória. No caso em  tela, não obstante a 
primariedade do autuado, tem-se que as circunstâncias do 
crime são graves [...]

[...] quantidade e diversidades de substâncias psicoativas que 
revelam a gravidade concreta do delito. Destarte, inadequada 
e insuficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão preventiva, que se faz necessária para a garantia da 
ordem pública [...] " [f. 50v-51j.

Trata-se de crime de tráfico de droga.

A prisão preventiva se encontra fundamentada em dados concretos 
do processo, considerando a apreensão de 122 [cento e vinte e 
duas] pedras de crack [130,0g], 22 [vinte e dois] pinos de cocaína 
[24,0g], 49 [quarenta e nove] buchas de maconha [85,0g], Consta 
dos autos que, na data dos fatos, policiais militares, durante 
operação no bairro Araguaia, nesta capital, receberam denúncia 
dando conta de que em um local conhecido 'casinhas azuis' 
haveriam dois indivíduos realizando o tráfico de drogas.

Diante disto, os milicianos se deslocaram ao local noticiado, 
deparando-se com o paciente atitude suspeita, valendo ressaltar 
que ele, quando avistou a guarnição, empreendeu fuga, subindo no 
telhado de uma residência, local este em que ele dispensou uma 
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sacola.

Procedida a abordagem, arrecadou-se na referida sacola, 
encontrando-se a droga referida.

As circunstâncias do presente caso, a quantidade de droga 
apreendida e a variedade revelam desta forma a gravidade da 
infração, a periculosidade e a potencialidade delitiva do paciente, 
o que demonstra a necessidade da manutenção de cautela 
provisória.

Portanto, diante do manancial delituoso mister se faz a prisão sobre 
os auspícios da ordem pública.

A prisão antes da sentença definitiva tem natureza cautelar, tendo o 
impetrado demonstrado a presença dos pressupostos de decretação 
da prisão preventiva - garantia da ordem pública - sendo a 
manutenção da custódia cautelar a medida que se impõe.

É o quanto basta para a manutenção da ordem pública.

Como se vê, a segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal estadual em 

razão da periculosidade social do paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas 

no momento do flagrante, notadamente pela quantidade, variedade e nocividade das drogas 

apreendidas – cerca de 130g de crack, 24g de cocaína e 85g de maconha – contexto que 

demonstra um envolvimento maior do recorrente com a criminalidade.

Com efeito, "Não traduz manifesta arbitrariedade a decretação de 

prisão cautelar de acusado com quem foi apreendida expressiva quantidade de drogas, a 

revelar profundo envolvimento na atividade de tráfico de drogas, com risco de 

reiteração delitiva e à ordem pública." (HC n. 109.111, Relator Ministro MARCO 

AURÉLIO, Relatora p/ Acórdão: Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

21/8/2012, publicado em 6/3/2013).

Ainda, "[o] magistério jurisprudencial do Supremo Tribunal preconiza 

que a grande quantidade de droga apreendida, entre outros aspectos, justifica a 

necessidade da custódia cautelar para a preservação da ordem pública. Precedentes" 

(RHC n. 116.709, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 11/6/2013, 

publicado em 23/8/2013).

Portanto, no caso em exame, entendo que a prisão está devidamente 
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justificada para a garantia da ordem pública, nos termos do art.312 do CPP.

Nesse sentido:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE EXPRESSIVA 
QUANTIDADE DE DROGAS. GRAVIDADE CONCRETA. 
CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes 
do STF e STJ.

2. No caso, a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal 
estadual em razão da gravidade da conduta imputada ao 
recorrente, evidenciada pela grande quantidade de drogas 
apreendida - cerca 5, 350kg de maconha, 67g de crack e 25g de 
pasta-base de cocaína -, além de uma arma de fogo de uso 
permitido. Prisão mantida para a garantia da ordem pública. 
Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento. 
(RHC 109.613/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 
16/04/2019)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. QUANTIDADE, VARIEDADE E POTENCIALIDADE 
LESIVA DAS DROGAS APREENDIDAS. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de 
ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
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medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do paciente acarretaria risco à ordem 
pública, notadamente se considerada a quantidade, variedade e 
potencialidade lesiva dos entorpecentes apreendidos em seu poder 
(181 porções de cocaína com peso aproximado de 125,89 g; 24 
porções de crack pesando 4,11 g e 22 porções de maconha 
pessando 48,84 g), circunstâncias indicativas de um maior desvalor 
da conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade 
concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
medida extrema. Precedentes.

IV - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

V - Não cabe a esta Corte Superior, em um exercício de futurologia, 
determinar, de antemão, a pena futura a ser fixada ao paciente. A 
concreta aplicação da pena, em caso de condenação, é um 
exercício que compete ao magistrado por ocasião da prolação da 
sentença, com a devida análise do conjunto probatório, 
sabidamente inviável de ser realizado nesta estreita via do 
mandamus, não havendo que se falar em ausência de 
homogeneidade entre a prisão preventiva e eventual pena imposta.

Habeas corpus não conhecido. (HC 481.312/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 29/03/2019)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
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criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal, desde que 
presentes prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria.

3. No caso dos autos, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, tendo 
em vista a gravidade concreta da conduta delituosa, eis que, 
quando da prisão em flagrante do paciente, foram apreendidos 
63,72 gramas de cocaína, 100,91 gramas de maconha e l,12 grama 
de crack. Tais circunstâncias justificam seu encarceramento 
cautelar, consoante pacífico entendimento desta Corte, no sentido 
de que a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto 
de prisão preventiva.

4. Habeas corpus não conhecido. (HC 490.471/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2019, DJe 
25/03/2019)

Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

Nesse sentido, a título de exemplo:

"Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal." (RHC n. 56.302/SP, Relator 
Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 
22/6/2015).

Ante o exposto, nego provimento ao presente recurso ordinário em habeas 

corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0337631-4 RHC 106.668 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000439198201816  0024180738999  07389994220188130024  10000181002882  
10000181002882000  10000181002882001  10028825120188130000

EM MESA JULGADO: 23/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IAN MACEDO SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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